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A questão agrária é eminentemente téc­
nica, social, económica e política. Diríamos, 
é uma interação entre esses fatores, que se 
somam, para atingir o uso racional do solo, 
em proveito de todos. 

Não se pode desprezar uma bem fun­
dada infra-estrutura se, honestamente, ob-
jeciva-se uma solução racional para uma 
distribuição de terra, entregando-as aos 
propóstios sadios de usá-las em benefício de 
todos. 

Não se divide terras nem se as entrega 
a agricultores sem antes planejá-las técnica, 
económica e socialmente. O solo tem voca­
ção produriva,que precisa ser canalizada, 
através de planejamento agronómico. As 
aptidões ecológicas, vegetais ou animais, 
precisam ser consideradas. A proteção dos 
recursos naturais — solo-vestimenta vege-
tal-clima —, quando se planeja agricultura, 
é base primária para a garantia de produção 
e produtividade económica, supridora de 
alimentos e produtos, destinados aos seto-
res secundário e terciário da economia. 

Paralelo ao planejamento técnico, há o 
preparo do homem para o mister. O agri­
cultor precisa estar consciente da sua mis­
são e necessita estar preparado para a mes­
ma. A técnica agronómica deve supri-lo de 
tecnologia adequada, de utilização prática e 
viavelmente económica, em caráter perma­
nente. £ essa reciclagem contínua do agri­
cultor se baseia numa infra-estrutura agro­
nómica, com dois pilares básicos — pesqui­
sa e experimentação e assistência técnica. 
Um fluxo, de duplo sentido, alimenta e 
consolida essa estrutura técnica-ciçntífica 
—, os agrónomos e veterinários da assistên­
cia técnica, ou seja, os extensionistas. Eles 
fazem chegar aos agricultores as novas tec­
nologias e deles colhem suas necessidades, 
detectando os problemas surgidos, canali-
zando-os à pesquisa e experimentação, soli­
citando soluções. 

Dividida a terra, preparado o agricul­
tor, garantida a assistência técnica, há ainda 
a considerar o setor econÔmico-financeiro 
da agricultura. Considerando-se o setor pri­
mário da economia como sensivelmente 
vulnerável, sujeito ao imponderável, princi­
palmente climático, há que se lhe garantir 
um suprimento creditício permanente, alia­
do a uma política de preços de s u s t e n " - " 
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a fim de haver resultado positivo no em­
preendimento agrícola. • . : ' 

A esse complexo, precisa-se adicionar -
o posicionamento do volume físico da pró-*' 
dução e o seu escoamento. Há, pois, necesr-T, 

' sidade de uma rede de armazéns e silos, que 
comporte todo o volume da produção de, 
pelo menos, uma safra, protegendo-a, con­
comitantemente, contra os insetos e roedo­
res. A movimentação da safra, até o seu 
destino final, precisa ser garantida por siste- j 
ma flúvio-férreo-rodoviário. '*• 

O somatório dessa infra -estrutura ii 
constitui a política agrícola. Ela é global e j 
setorial. É como uma constituição, comple- ' 
mentada por leis ordinárias. O Brasil tem ; 
dimensões continentais e uma gama de cii- '. 
mas e condições ecológicas e edáficas divergi 
sificadas. A política agrícola não pode igno--
rá-las, nem submetê-las aos humores de i 
ministros, secretários e fisiológicos, e ao 
vai-vém dos interesses eleiçoeiros. 

Politica agrícola é programação séria è( 
de responsabilidade de técnicos e profissio-i, 
nais habilitados. Os políticos, no sistema,^ 
devem ser catalisadores, e, o mais possível, ̂  
positivos e homogéneos. j) 

Esta digressão justífica-se, pois na As-: 
sembléia Nacional Constituinte está-se ge-í' 
rando a nova Carta Magna do Brasil. Essa"i 
lei maior — a Constituição precisa fixar os , ! 

rumos do uso e exploração dos recursos^ 
naturais, do espaço aéreo, da formação téc-' 
nico-profissional, do suporte econômico-
financeiro da agricultura e do armazena- ,-, 
mento e escoamento da produção. Para a lei 0 
ordinária ficará a acomodação da política 
agrícola ao fácies regional, condicionando- -• 
a às peculiaridades édafo-biótica-climáticas'}, 
e sócio-econômicas pertinentes. ^ ' 

Estamos certos que os constituintes, !• 
em ênfase aqueles deputados agrónomos, ;i 
por nós considerados integrantes do Bloco •! 
Agronómico, saberão encarar, objetiva- -'. 
mente, esse magno e basilar problema da'j 
nacionalidade, esquecendo as divergências d 
políticas e o regionalismo, muitas vezes,« 
pernicioso. Está nas mãos dos constituintes4 
a responsabilidade de bem cumprir o man- 'j 
dato que o povo brasileiro lhes confiou* 
assegurando e fixando as coordenadas bási- < 
cas da agricultura brasileira e da nossa poli- £ 
rica fundiária- _"__. < * 
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